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CoNTRATO 202501,82
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 29O4OOü4 124

-fER\1O DE I]ONTRATO QUE IAZEM ENTRE
SI A SI-,CRETAR]A DE INFRAESTRUTLIRA Ê]

T-IRBÀNISMO E A EMPRESA FI{ANCISC,{
N.\YÀNI FÀRl.AS RODRIGUES (r05609]2-129

O(A) Secretaria de Infi'aestrrrtura e Urbanismo, com sede no(a) Av: Bezerra de Meneses, 350,
Centro, Jaguaribara/CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ,MF sob o 07.442.981 /0001-7 6.

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCISCO DANIELL MACIEL SALDANHA,
doravalte denominada CONTRATANTE, e o(a) Empresa FRANCISCA NAYANE, FARIAS
RODRIGUES 60560922329, inscrito(a) no CNPJ,MF N" 33.137.57410001-65 sediado(a) no(a)
LUIZA BEZERRA OLIMPIO, 1374, Â, Jaime Costa, Jaguaretama / CE - CEP: 63.480-000,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCA
NAYANE FÀRIAS RODRIGUES, poÍtador(a) do CPF,MF N' 605.609.223-29, tendo em vista
o que consta no Processo n'29040004121 c cm obseivância às disposições da Lei n' 14.133, de

2021 e na Lei n' 8.078, dc 1990 - Código de Defesa do Consunridor, rcsolvcm cclebrar o
presente Termo de Contrato, decon'ente do Pregão Eletrônico n" 202407250\PERP, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSUL,A. PRIMBIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente insrmmenro e a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÀO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBARA,-CE, conforme especiÍicações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo
rle Referênc ia-

1 .2. Objeto da contrataçào:
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1.3. Sào instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de ReÍ-erência;

1.3.2. O Edital da Licitaçào;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1 . O ptazo de vigência da contratação ó ató 3 I dc dczembro de 2025, contados da data de
assinahrra do contrato, na forma do art. 105 da Leino 14.131. de 2021" podendo ser prorrogár,el
conlormc o art. 107 daLei n" 14.133, dc 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticalrente prorrogado, ir, dependenterneflte de terrno
aditivo, quando o objeto nào for concluído no período finnado acima, ressalvadas as
proviclências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, plevistas neste instrulnento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DoS MODELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃO
3.1. Os temos em lclação ao tegime de exccução contrafual, do rnodclo de gestâo, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, obseruação e recebimento do objeto constam no
Ternro de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DÂ SUBCoNTRA.TAÇÃO
4. l, Não scrá admitida a subcontrataçào do objcto contratual.

CLÁUSUL,A. QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contrataçào é de R§ 148,73 (cento e quarenta e oito reais e setenta e três
ccntavos)
5.2. No valor acirna estão incluídas todas as despesas ordinárias diÍetas e indiretas decôrrentes
da cxecução do objeto. inclusivc tributos e/ou irnpostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, hscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fiete, segwo e outros
neccssários ao cumprimento integral do objeto da contrataçào.

5,3. O valor acima é meÍamente estimativo, de forma qLIe os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes elrcontlam-se
definidos no Termo de Referôncia, ancxo ao cdital.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados sào fixos e in'eajustáveis no prazo de unr ano contado da

clata do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano. e independenternente de pedido do CONTfuATADO, os

prcços iniciais podcrào ser rcajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, nrcdiante

aplicaçào do indice Nacional de Preços ao Consumidol Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8. 1. Sào obrigaçôes do CONTRATANTE:
8.1. 1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTR{TADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabeleciclas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, clefeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para qlle seja pol ele sr,rbstituído, reparado or.r corrigido, no total ou em
par1e, às suas cxpcnsasi

8.1.4. Acompanhar e ftscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADOT
8.1 .5. Cornunical' a enlpresa para cmissão de Nota Fiscal no quc pertinc à parcela incontrovcrsa
da execução do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade c quantidade, conÍbrme o aft. 143 da Loi n"
14.133, de 7021:

8.1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor collespondente ao fomecimento do
objeto, uo prazo, forma e conc{ições estabelecidos no presente Contrato,

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contratol
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Proculadoria do Município para adoção das

;redidas cabíveis quando do descumprinrento de obligações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1, Explicitamente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do pÍesentc Termo de Contrato, ressalvados os requcrimentos manifestamcnte
impertinentes, trleramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a inshução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Adrninistração
terá o plazo de l0 (dez) dias, admitida a prorrogação urotivada pot igual períoclo.

C!,ttt o ldntili\tt atíw Porlino tlítiu
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínirno de I (um) ano será contaclo a

paÍtir dos efcitos financeiros do último Ieajustc.

7.4. No caso de atraso ou trão diwlgação do(s) índice (s) de reajustarrento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a ir:rportância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando
a diferença conespondente tào logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições flrnais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriarnente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer lonna não possa(m) mais ser urilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser deteuninado(s) pela legislação entào em vigor,
7.7. Na ausência de previsào legal quanto ao índice substituro, as partes elegerão novo índice
oÍicial, para reajustamento do preço do valot rcmanesccnte, poÍ meio dc termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço pa:'a restabelecer o equilibrio econômico-financeiro
inicial do coÍrtrato em caso de força maior', caso foÍuito ou Íàto do príncipe ou em deconência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, ern qualquer caso, a Íepârtição objetiva de
risco estabelccida no corltr?to.
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8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econônrico-financetro
feitos pclo contratado no prazo rnáximo dc 10 (dcz) dias.

8,1.10, Notificar os emitentes das garantias qualrto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contrafuais.

8.2. A Administraçào não tesponderá por quaisqucr compromissos assumidos pclo
CONTRATADO colr terceiÍos, ainda qr"re vincúados à execução do contrato, bem como por
qualqucr dano causado a terceiros em decon'ência dc ato do CONTRATADO, de scus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS oBRIGAÇÕn,s oo CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e

perfeita execução do objeto, observ-ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorreutes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a 27, do Código dc Det-esa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias qr"re antecede a datâ

da entrega, os motivos que impossibilitem o cutrplimeuto do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às detenninações regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do ar1. 137

da Lei n' 14. 133, de 2021);

f.i.4. Rcparar, corrigir, remover, rcconsfiuir ou substituir, às suas cxpensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incomeçõcs resultantes da cxecuçào ou dos tnateriais crnpregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decor"rentes da execuçâo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Adrninistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descorltar dos pagamcntos dcvidos ou da garantia. caso cxigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a vedficação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores , o CONTRATADO deverá entreg ao setoÍ responsável pela fisca)ização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de

pagamento, os seguintes documentos:

9.1 .6. I . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9. I .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões quc compÍovem a regularidade pcrante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comproveln a regularidade perattte a Fazeuda Municipal:
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comcrciais c as dernais prcvistas cm legislação cspecíÍica, cuja inadimplôncia nào

transfere a responsabilidade ao contlatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vlnte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acrdertte que se verifique no local da execução do objeto contratual.

tb.
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9.1 .9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

scndo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de telceilos.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitaçào;
9.1.1 l. Cump|ir, durantc todo o per'íodo de execução do contrato, a reserya de cargos prevista
em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou pala aprendiz,
bcnr como as rcselvas dc cargos pÍevistas na lcgislação (art. I l6 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserua de cargos a que se refere a cláusula acima, uo prazo
fixado pelo fiscal do conffato, com a indicação dos empregados que preencheram as leferidas
vagas (parágrafo único do aft. ll6daLei n' 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do curnprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as nonnas dc seg,urança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outÍo
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submcter prcviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçâo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que Íujarn às especificações do Termo de

Refcrência c demais documentos da contrataÇào.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
l0.l, Não haverá exigência de garantia contmtual da execuçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
ll.l. Coraetc infração adnrinistrativa o licitantc quc praticar quaisquef clas hipótcses prcvistas

no art. 155 da Lei n" 14.133. de 202I, quais sejam:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contratot

b) Der causa à inexccução palcial do contlato quc causc gravc dano à Administração ou ao

fllÍrcionan']ento dos serviços públicos ou ao interesse coletivol
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Enscjar o r-etardarnento da cxecução ou da ení'ega do objcto da contratação scnt uotivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào

lalsa durarrte a licitação eletrô:rica ou execução do cotitt'ato;

Í) Fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar'-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer naítreza;
h) Praticar ato lesivo prcvisto no art. 5" da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

I 1.2. Serào aplicadas ao responsár,el pelas inflações administrativas acirna descritas as seguintes

sanções:

C! tt1' Aíln,i,tittrutito Porcnn.llda

,1t. Bez?tt( tte lvlutt.ct,350 -Cutt' tF,lnguaúhnru' Ceo i-(llP:63.190-000-TcleJoü?88-35ó8.4534

A.-

\-

A



f,
{.\ll.Lilrl'-,i

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

11.2.1. Advenência, qnando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do conlralo,
scnlprc que não se justificar a imposição de penalidadc mais grave (§2" do ar1. 156 da Lei n'
14.133, de 2021 )l
11.2.2. Impedimento de licitar e contratal, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
de "b", "c" e "d" do subitern acima deste Temro de Conuato, sempre que não se justrficar a

irnposição de penalidade mais grave (§4' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);
11.2.3. Dcclaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, que impedirá o responsável cle

licitar ou contratar no âr-nbito da Administração Pública direta e ir,direta de todos os entes
fcderativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) alros, nos casos dos
subitens "e" a "h", bem corlo rlos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave (§5" do ar1. 156 da Lei n" 14.133, de 2021 ).
I L2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de l% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o Iimite ile 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular dc suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I clo aÍt. 737 da Lei n" 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçào total do objeto;

11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Termo de Confato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.

156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
curnulativamente conr a nrulta (§7'do art. 156 daLei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias útcis, contado da data de sua iutinração (art. I 5 7 da Lei no 14. I 3 3, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagatnento

evcntualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alórn da perda desse valor, a

drferença será descontada da galantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do aÍ. 156 da

Lei n" 14.133, dc 2021);

1 i .4.3. Previar.nente ao encamiúametrto à cobrança judicial. a rnulta poderá ser recolhida
administrativamente no plazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autolidade competeute.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumlüativamente com a

nrulta (§ 7" do art. 156 da Lei n" 14.133, dc 2021).

11.6. A aplicação das sauções realizar-se-á ern processo aúliuislrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRÂTADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágralbs do alt. 158 da Lei rTu 14.133, de2021,para as penalidades de impedimento de

licitar c contratat e de dcclaração de inidoneidade para licitar ou colrtratar.

I 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 daLei n' I4.133, de 2021):

I I .7.1. A natuteza e a gravidade da intiação cotletida;
ll.l.2. As peculiaridades do caso concreto;

I 1 .7.3. As cilcunstâncias aglavantes ou atenuantes;

I 1.7.4. Os danos que dcla provierem para o CONTRATANTE;

C?fi 'o Aí{t li,1isttsÍ'lu n»ti o Muiu
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11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme normas e

oricntações dos órgãos dc controle.
I 1.8. Os atos previstos como infrações adrninisttativas na Lei nn 14.133, de 2021, ou em outl'as
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apura<Ios e julgados conjuntantente, nos ntesr'nos autos,
obseryados o rito procedirnental e autoridade cornpetente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n" 14,13 3, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
tutilizada com abuso do direito para facilitar, cncobrir ou dissimular a pr'ática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou paÍa provocar conflisão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções apJicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administraclores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, corr o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise julidica prévia (arr. 160 da

Lel no 14.133, de 2A2l);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
apJicação da sanção, informar e manter anralizados os dados rclatjvos às sançõcs por cla
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep). instituídos no ânrbito do Poder
Executivo Federal (att. 161 da Lein" 14.133,de2021).
I I .1 1. As sanções de impediurcnto de licitar e contratal' c declaração dc inidoncidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na fonna do an. 163 daLei n" 14.133, de 2021.

11.12. Os débitos do colrtratado pâra com a Administração CONTRATANTE, r'esultantes de

multa administrativa e./ou indenizações, r.rào insclitos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parciahnente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
col'rtrato ou de outros coÍrtratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paftes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada
ató a conclusào do objeto, caso cm quo deverá a Adminish'ação providcnciar a readcquação do

c[onograma fixado para o contrato.

[2.3. O conffato se extingue quando a não conclusào do contlato referida no item anterior
decomer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constiruído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançôes

administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinçào do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode sct extinto antes de cumpridas as obligações nele estipuladas, ou antcs do

prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 131 da Lei n' 14.133. de 2021.
bcm como amigavelmcnte, asscglraclos o contladitório e a anrpla defesa.

12.4.l. Nesta lripótese, aplicanr-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

&
Fls.

Ce no ld ti i\t,tttivo Porciro illda
Ar. ttqer|t tt? Mt! ?i.es,350-Ce ttlr ,l oeflÍlrihur( - Ctarti - CE I': (' 3.J90-0t0 ' l Pl?Jo e t8'3568'1531



Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

12.4.2. A alteraçáo social ou a modificaçào da finalidade ou da estrufura da empresa uào
cnscjará a rescisào se não restringir sua capacidade dc concluit o contÍâto.
12.4.2.1. Se a operação rmplicar nrudança da pessoajurídrca contratada, dever'á ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo dc rescisão, semprc que possível, scrá precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contrah.rais já cumpridos ou parcialnrente curnpridos;
12.5.2. Relação dos pagarnentos já et-etuados e ainda devidos;
i2.5.3. Indenizaçôes e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. I 3l da Lci n' l4.l 33, dc 2021 ).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1 . As despesas deçorrelrtes da presente contratação correrão à conta de reculsos específicos
consignados no Orçamento, na dotação 1301.15.122.0002.2.099 - Gestao e Manut. das Ativ.
Adrn. da Sec.de lnfraestrutura e Urbanismo. R$ 148.73 no elemento de despesa 33903022:
Material de Consumo, Material de Limpeza e Produtos de Higienizaçào;
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indtcada após aprovação
da Lei Orçarncntária respcctiva e liberação dos créditos coffespondcntes, nrediante
apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.l. Os casos omissos serão clecjclidos peio CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas

na Lei n'14.133, de 2021, e dernais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariarrente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.07ti, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e nol'mas e

plrncipios gcrais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCTMÀ QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações conhatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.1 3 3. de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas lreslnas condições col.rtratuais, os acréscimos

ou supressõcs que sc fizerem nccessários, até o limite de 25% (vintc e cinco por cento) do valor'

inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que íão caracterizam alteração do contlato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fonrra do aú. 136 da Lei n" 14.133, de

2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA . DA PUBLICAÇÂO
16.1. Incurnbirá ao CONTRATANTE providencrar a publicação deste instlumento tro Pot'tal

Nacional dc Contratações Públicas (PNCP), na fotma prevista no alt. 94 da Lci n' 14.133, cle

2021. bern corno disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeifltra
Municipal de Jaguaribara na rcdc mundial de computndorcs (intemct), em atcllçâo ao §2" do art.

8' da Lei n' 12.527, de 201 l, c/c o inciso V do §3' do art. 7u do Decreto n" 1.724, de 2012.
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crÁusur.q. nÉcnr,r sÉrrua, - Do FoRo
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decomerem da
execução deste Ternro de Conttato que não possam ser compostos pela conciliação, çonforr.ne
§ I " do art. 92 d,a Lei n" 14.133, de2021.

JAGUARIBARAICE, 12 de fevereiro de 2025
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

cNPJ/MF Ne 07.442.981/OOOl-76

FRANCISCO DANIELL MACIEL SALDANHA

Responsável legal da CONTRATANTE

Do«n..to àssinàdo digitàlmcnte

Oatar 13/02/2025 09:4!24 0300
veriíiq!e.h hnpsr/!âlidâÍ.iti.goubÍ

FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES 60560922329

cNPJ/MF Ne 33.137.574IOOO1-65

FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES

Responsável legal da CONTRATADA

1,. Glubrâ, F,"-r-l^,"1t s.,,*u- J^^

2

C? .to,ltl li itttíttiro Po|tit,o l',aiít

Ár. Re.eü íh! lttr eres,l5A-(c ho- Jasu.lihatu - C&rá CEI': tt3.'190-00A - Td4one 88 - 3568.1i31

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal
*

g-Iih.

TESTEMUNHAS:


